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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICON! 010/2021
REGISTRODE PREÇOSPARA COMPRAS

o MUNiCíPIO DE ASSÚ/RN TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS,QUE A PREFEITURA
MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA, COM CRITÉRIODEJULGAMENTO MENOR PREÇOPOR ITEM, NOSTERMOS DA LEI Nº 10.520, DE 17
DE JULHO DE 2002, LEI MUNICIPAL Nº 175, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2005, DECRETOMUNICIPAL Nº 270, DE 20
DE JUNHO DE 2016, DECRETOMUNICIPAL Nº 017, DE 24 DE MARÇO DE 2020, DO DECRETOW 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAM ENTE, A LEI Nº
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E DEMAIS LEGISLAÇÕES,SOB AS CONDiÇÕES ESTABELECIDASNESTE ATO
CONVOCATÓRIO EANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidora designada, denominada Pregoeira, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
www.portaldecompraspublicas.com.br. A servidora terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe
de apoio; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber,
examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o
vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente
instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação.

•
ÓRGÃOS INTERESSADOS:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO,
CIDADANIA E HABITAÇÃO

DATA E HORA DE INICIO DAS
08H59MIN DO DIA 13/04/2021 (HORÁRIO DE BRASíLIA).

PROPOSTAS:
DATA EHORA LIMITE PARA

IMPUGNAÇÃO E 08H59MIN DO DIA 20/04/2021 (HORÁRIO DE BRASíLIA) .
ESCLARECIMENTOS:

DATA EHORA FINAL DAS
08H59MIN DO DIA 26/04/2021 (HORÁRIO DE BRASíLIA).PROPOSTAS:

DATA DEABERTURA DAS
09 HORAS DO DIA 26/04/2021 (HORÁRIO DE BRASíLIA).PROPOSTAS- SESSÃOPÚBLICA:

LOCAL: www.oortalde Dr mrasoubticas.com.br
"'"'

MODO DE DISPUTA ABERTO /)
1. DOOBJETO {'
1.1. O. objeto da pr_:sente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços para
postenor ~ontrata~a~ de. empresa especializada em serviços funerários de procedimentos e técnicas de
conservaçao c~dav~~I~a, .klt .funeral (ataúde e itens para velório) e translado de interestadual para atender
pessoas com lnsuflclêncla fmanceira e/ou estado de vulnerabilidade so . I d
Secre~aria de As~isAtê~ciaSocial, Trabalho, Cidadania e Habitação do Muni;::i~ ~:r~s:~e~o~~o~ deman~a_ da
quantidades e exrgenciasestabelecidas neste Edital e seus anexos. ' (me condiçõas,

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do A .U

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. Termo de Referência, facultando-se ao-:
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste
Edital e seusAnexos quanto às especificaçõesdo objeto.

2. DOREGISTRODEPREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOCREOENCIAMENTO

• 3.1. O Credenciamento é o nível básico do RegistroCadastral no PORTALDECOMPRASPUBLICASque permite a
participação dos interessados na modalidade LlCITATÓRIAPREGÃO,em sua FORMAELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Publicas,no sítio www.portalclecQmmaspuolicas.cm:n.px;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICASe mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.• 3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃONO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTALDECOMPRASPUBLICAS.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: .r
4.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreende
individual - MEl, nos limites previstos da LeiComplementar nº 123, de 2006.

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaçãovigente;

4.2.2. Que não atendam àscondições deste Edital e seu(s)anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressospara receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
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4.2.4. Que seenquadrem nasvedações previstas no artigo 9Qda Lei nQ8.666, de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,atuando nessa condição (Acórdão nQ
746/2014-TCU-Plenário).

• 4.2.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGESnQOS/2017).

4.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5Qa 7Qda Lei
9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de
gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nQ1.406/2017- TCU-Plenário), mediante
apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

4.2.9. Sociedadescooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP
nQ5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5Qdo Decreto nQ9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoajurídica na qual haja
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

• 4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (SúmulaVinculante/STF nQ13, art.
5Q,inciso V, da Lei nQ12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2Q,inciso III, do Decreto n.Q7.203, de 04 de junho de
2010);

4.4. Nos termos do art. r do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio d
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nQ123, de 2006, esta
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seusarts. 42 a 49; f
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalaçãodo campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na LeiComplementar nQ123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
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4.5.2. Que está ciente e concorda com ascondições contidas no Edital e seusanexos;

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigênciaseditalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo r, XXXIII, da
Constituição;• 4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPnº 2,
de 16 de setembro de 2009;

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IVdo art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação,conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a
etapa de envio dessadocumentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acessoe senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LCnº 123, de
2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessãopública do Pre ão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quais
mensagensemitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (

,,_)

5.5. Até a abertura da sessãopública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessaetapa do certame, ordem de classificaçãoentre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da propost:t
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acessopúblico apóso encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTODA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso),em moeda corrente nacional;

• 6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas asespecificaçõesdo objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nosvalores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, casoo previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Casoo eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidadesda
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei
n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da lN SEGES/MPDGn.5/2017.

6.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão xclusva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA)DIAS, a contar da
apresentação. ,~0"J

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas.

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessáriasao exato cumprimento da lei, nos

~
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termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execuçãodo contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE lANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificandodesde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveisou não apresentem as
especificaçõestécnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificadaa proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificaçãoda proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado
a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagensentre a Pregoeira e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro .• 7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,observando o horário fixado para abertura da sessãoe as
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

7.9. O intervalo entre os lancesenviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segun.') ~
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automati~t:
descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no
licitantes apresentarão lancespúblicos e sucessivos,com prorrogações.

em que os
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7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessãopública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

• 7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá A Pregoeira,
assessoradopela equipe de apoio, justificada mente, admitir o reinício da sessãopública de lances, em prol da
consecuçãodo melhor preço.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lancesde mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessãopública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessívelaos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos
participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas,
h!!Rilwww.portaldecompraspub!lça~ç"ºm~J:~I, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura.
E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.•
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seusanexos.

7.20. Casoo licitante não apresente lances,concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de peq no
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empre a de
maior porte, assim como das demais classificadas,para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.22. Nessascondições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrar m na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas emp tadas
com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

(
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7.24. Casoa microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadadesista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances,o critério de desempate será aquele previsto no art.
3Q,§ 2Q,da Lei nQ8.666, de 1993, assegurando-sea preferência, sucessivamente,aos serviços:

7.27.1. prestados por empresas brasileiras;

7.27.2. prestados por empresas que invistam em pesquisae no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da PrevidênciaSociale que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

• 7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociaçãoem condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29.1. A negociaçãoserá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.29.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundam
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.30. Após a negociaçãodo preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerradaa etapa de negociação,a Pregoeira examinará a proposta classificadaem primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7Qe no § 9Qdo art. 26 do Decreto
Municipal nQ017, de 24 de março de 2020. ,,;r L--

j 1
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8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da ln
SEGES/MPn. 5/2017, que:

8.2.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3. Não apresente asespecificaçõestécnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário),
percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

8.2.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçõesde propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.2.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n°
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da lN SEGES/MPN. 5, de 2017, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados
para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planllha de
custos, não sendo possívela sua imediata desclassificação,será obrigatória a realizaçãode diligências para af
a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.5.1. Na hipótese de necessidadede suspensãoda sessãopública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessãopública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. (

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no sob pena de não aceitação da

tproposta.
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8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo
readequadas com o valor final ofertado.

8.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos
especificadose a margem de lucro pretendida.

• 8.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçãoda proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

8.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

8.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do SimplesNacional, quando não cabível esseregime.

8.9. Parafins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçõesdo objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializadano objeto.

8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assimsucessivamente, na ordem de classificação.

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a continuidade da mesma.

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LCnº 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licit
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABIUTAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificadaem primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros:

9.1.1. PossuirCadastro do Portal de Compras Públicas;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEISe o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas- CNEP

t
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9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu SOCIO

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Casoconste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à suadesclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da LeiComplementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS,em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTALDE COMPRAS
PUBLICAS,para que estejam vigentes na data da abertura da sessãopública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidã ões)
válida(s).

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, ne s anos à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá los, em
formato digital, via sistema, no prazo de II ..] I I sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidadede comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPFdiferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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9.6. Seo licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJde licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

• 9.8. O representante legal e o procurador deverão apresentar documento oficial que contenha foto, ou seja,
CARTEIRA DE IDENTIDADE ou outro documento equivalente. Serão considerados documentos de identidade:
carteiras expedidas pelos Ministérios Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública e pelos Corpos de
Bombeiros Militares; órgãos fiscalizadores de exercício de profissão (Ordens, Conselhosetc.); Passaporte (ainda
válido), certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público e da Magistratura, carteiras
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valem como identidade; carteira de trabalho e
carteira nacional de habilitação (somente o modelo novo, com foto).

9.9. PROCURAÇÃO ou documento que COMPROVEOSNECESSÁRIOSPODERESPARAPRATICARTODOSOSATOS
PERTINENTESAOCERTAME,em nome da proponente.

9.9.1. No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, é suficiente a
apresentação de cópia do respectivo estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), o qual deverá
constar os poderes necessáriospara exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

9.9.2. Seo representante for sócio não detentor de poderes para isoladamente formular propostas ou praticar
atas de administração, os demais sócios participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de

.- constituição da empresa, deverão outorgar-lhes os poderes necessários.

9.10. É dispensada a autenticação dos documentos exigidos neste Edital, com fulcro na Lei nº 13.726, de 08 de
outubro de 2018.

9.11. HABILITAÇÃO JURíDICA

9.11.1. No casode empresário individual: inscrição no Registro Público de EmpresasMercantis, a cargo d
Comercial da respectiva sede;

9.11.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EI
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
sede, acompanhado de documento comprobatório de seusadministradores;

9.11.3. Inscrição no Registro Público de EmpresasMercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no casode ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.11.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das p~~as Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seusadministradores; lf

-J
9.11.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;
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9.11.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.12. REGULARIDADE FISCAL ETRABALHISTA

9.12.1. CNPJ- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicasou no Cadastro de PessoasFísicas,
conforme o caso;

9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a FazendaNacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Geral da FazendaNacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional.

9.12.3. Provade regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leisdo
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.12.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos
Tributos Estaduais,emitida pela Secretaria da FazendaEstadualonde a empresa for sediada;

9.12.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.12.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da FazendaMunicipal onde a empresa for sediada;

9.12.8. Casoo licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apr n a os
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, devidamente registrado ou auten icado
na Junta Comercial, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atuali ados
por índicesoficiais quando encerrado há mais de 03 (três) mesesda data de apresentação da proposta.

9.13.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.13.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
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9.13.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de
LiquidezGeral (LG),SolvênciaGeral (SG)e Liquidez Corrente (LC),superiores a 01 (um), resultantes da aplicação
das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizávela LongoPrazo
LG= PassivoCirculante + PassivoNãoCirculante

Ativo Total
SG= ---p-a-ss-iv-o-C-i-rc-u-Ia-n_:_t__:_:e:':"'+:"'::p:_a~s:"'::si~v:_o-N-ã-o-C-i-rc-u~la-n-t-e--

Ativo Circulante
LC= PassivoCirculante

9.13.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10%(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.14. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA

9.14.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma
reconhecida de quem o subscreveu.

9.14.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadasno contrato social vigente;

9.14.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de suaexecução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior;

9.14.1.3. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do
item 10.9 do Anexo VII-A da lN SEGES/MPn. 5/2017.

9.14.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessáriasà comprovação da legitimidad
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu supo
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

9.15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be f d
~rata.m_entodiferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da ~c~: d~
mscnçao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrin . I
das demonstrações contábeis do último exercício. nmorua e

9.16~. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não í d ..
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno orte sela d I o rmpe e que a ücitante
todas asdemais exigênciasdo edital. p J ec arada vencedora, uma vez que atenda a
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9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.17. Casoa proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.18. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão,informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LCnº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a

10. DO ENCAMINHAMENTO QI\PROPOSTA VENCEDORA

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas,devendo a última folha ser assinadae asdemais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agênciado licitante vencedor, para fins de pagam

10 2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
execução do contrato e aplicação de eventual sançãoà Contratada, se for o caso.

if ações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabri10.2.1. Todas as especi IC
procedência, vinculam a Contratada.

_ m moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
10 3 Os preços deverao ser expressos e . / 3)

• . ( t 5° da Lei nº 8 666 9 .lobal em algarismose por extenso ar. - .

g ité . s e o preço global prevalecerão os primeiros; no caso de
~ . entre os preços uni ano , - t rltimos10.3.1. Ocorrendo divergencla ,. I res expressospor extenso, prevalecerao es es u .

divergência entre os valores numencos e os va o

J ~
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda àsespecificaçõesali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regulariza
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o

f' 'I para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicand~
contra quais decisõespretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem semanifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nessemomento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes asseguradavista imediata dos elementos indispensáveisà defesa de
seus interesses.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
dessedireito.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveisde aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTuRA DA SESSÃO PUâUCA

12.1. A sessãopública poderá ser reaberta:

N h' 't es de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
~~~;:~ p;:ce~:n;: ou em que seja anulada a própria sessãopública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

. - re o melhor classificado ou quando o licitante declarado
12.1.2. Quando houver erro na :celta~ao d? ~ ç ento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
vencedor não assinar o contrato, nao r:tlrar o l~sl;~2006. Nessashipóteses, serão adotados os procedimentos

b lhl t s termos do art. 43, §1- da LCn
~~~~i:ta~:~t:oposterioresaoencerramentoda etapa de lances. 5'"" -t
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessãoreaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-à de acordo com os dados contidos no CADASTRODO PORTALDE
COMPRASPUBLICAS,sendo responsabilidade do licitante manter seusdados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃOEHOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisãodos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DAGARANTIADEEXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DAATA DEREGISTRODEPREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançõesprevistas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata
de Registro de Preços,a Administração poderá encaminhá-Ia para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de ..

a contar da data de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu
transcurso, desde que devidamente justificado e aceito pela Administração.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preçosquanto necessáriaspara o registro de todos os i
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os ben
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluí o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º
da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DOTERMODECONTRATO

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.
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16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinadoou aceito no prazo de ...... (.....) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

16.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposiçõesda Lei nº 8.666, de 1993;

16.5.2. A contratada sevincula à sua proposta e às previsõescontidas no edital e seusanexos;

16.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisãosão aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) prorrogável conforme previsão no instrumento
contratual ou no termo de referência.

16.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

16.7.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não
estiver com inscrição negativa, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.7.2. Na hipótese de irregularidade dos registros fiscais, o contratado deverá regularizar a sua s;F'tU-
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previst ..
edital e anexos.

!
16.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadasno edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da
ata de registro de preços. r

.j

16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação,assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
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17. DO REAJUSTE

17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

18. DAACEITAÇÃODO·OBJETO·.E DA FISCAUZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

19. DASOBRIGAÇÕESDJ.\ÇOI'ljl'RJ.\TJ.\NTEEDACONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada sãoasestabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acercado pagamento sãoasestabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. Não assinara ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejaro retardamento da execuçãodo objeto;

21.1.6. Nãomantiver a proposta;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo.

21.1.7. Cometer fraude fiscal;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 'para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPPou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo apóso encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, àsseguintes sanções:



*
Estadodo RioGrande do Norte

PREFEITURAMUNICIPALDOASSÚ
CNPJNº 08.294.662/0001-23

ComissãoPermanente de Licitação

Órgão: CPL/Pref.Munic. do Assú/RN

Proc.nº 32+021 Pág.: M_
Rubrica: Matr.: ·l51i LJ -l(

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de até 10% (dez por cento), pelo descumprimento parcial, e de até 20% (vinte pro cento), pelo
descumprimento total, sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.4.3. Suspensãode licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Públicaopera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Assú/RN,pelo prazo de até cinco anos;

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com asdemais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou ProcessoAdministrativo de Responsabilização- PAR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PARnão interfere no seguimento regular dos processosadministrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.9. Casoo valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do CódigoCivil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previs
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da co
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípib da
proporcionalidade.

21.12. As sançõespor atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO PE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

---------------------- - - - .. - . -
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22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suaspropostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente
será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

23. DA IMPUGNAÇÃOAO EDITALEDOPEDIDODEESCLARECIMENTO

23.1.
poderá impugnar este Edital.

antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTEpor FORMA ELETRÔNICAno sistema

23.3. Caberáa Pregoeira, auxiliado
a impugnação no prazo de até

nsáveispela elaboração deste Edital e seusanexos, decidir sobre
contados da data de recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçãodo certame.

idos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira,
até anteriores à data designada para abertura da sessãopública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

23.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e
dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei8.666/93.

J
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivad
Pregoeira, nos autos do processode licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes
e a administração.

23.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sítio sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

24. DASDISPOSiÇÕESGERAIS

24.1. Dasessãopública do Pregãodivulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessãoserá automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília- DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessívela todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurançada contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por essescustos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazosestabelecidos neste Edital e seusAnexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Sóse iniciam e vencem os prazosem dias de expediente naAdministração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciaisnão importará o afastamento do licitante, desde
que seja possívelo aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
_ compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. A Prefeitura Municipal de Assú/RN poderá revogar este Pregão por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

24.11.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

24.12. É facultado à autoridade superior, bem como à Pregoeira, em qualquer fase deste Pregão, pro over
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificaçãoe habilitação.

24.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
.v»,Pt;'f\"11HX"t,{j'.I"!,,jJl.,j,:;'}c''':'i..1i!':,,,L':,':Y,'i.' L.';''.l, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a

Equipe de Pregão, no Endereço Rua Vereador JoséBezerra de Sá, 588, Bela Vista, CEP- 59.650-000, Assú/RN,
nos dias úteis, no horário das 07 horas às 13 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. J__

. \}',li'- ~\
24.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: )'



Estado do Rio Grande do Norte
PREFEITURA MUNICIPAL DO ASSÚ

CNPJ Nº 08.294.662/0001-23
Comissão Permanente de Licitação

Órgão: CPL/Pref. Munic. do Assú/RN

Proc.n' 3204i21 Pág.: Ja'l
Rubrica: Matr.: ·V1~Yl.f

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO 11- MODELO DEPROPOSTADEPREÇOS;

ANEXO 111-MINUTA DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS.

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

Assú/RN, 08 de abril de 2021.

CAMILA DEALBUQUERQUE ANDRADE
PREGOEIRAOFICIAL
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